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ANEXO I

Medidas de segurança para queima de sobrantes
e realização de fogueiras

Condições Climáticas
As operações devem ser executadas em dias sem vento ou de vento 

fraco com humidade;

Preparação do espaço
Antes de realizar a queima ou fogueira, procure informar -se do índice 

de risco temporal de incêndio pelo portal da www.cm -satao.pt ou contacte 
o Gabinete de Proteção Civil.

O material a queimar deve estar afastado no mínimo 30 metros das 
edificações existentes;

Deve ser criada uma faixa de segurança em redor dos sobrantes a 
queimar, com largura nunca inferior ao dobro do perímetro ocupado 
pelos sobrantes e até ao solo mineral, de modo a evitar a propagação 
do fogo aos combustíveis adjacentes;

Antes e durante a realização da fogueira/queima deve -se humedecer 
o local envolvente.

O material a queimar deve ser colocado em pequenos montes, dis-
tanciados entre si no mínimo 10 metros, em vez de um único com 
grandes dimensões;

O material a queimar não deve ser colocado debaixo de cabos elétricos 
(baixa, média ou alta tensão) e de cabos telefónicos;

Segurança do espaço
No local devem existir equipamentos de primeira intervenção, no-

meadamente, água, pás, enxadas, extintores, etc., suficientes para apa-
gar qualquer fogo que eventualmente possa resultar do descontrolo da 
queima ou fogueira;

Nunca poderá abandonar o local durante o tempo em que esta decorra 
e até que a mesma seja devidamente apagada e que seja garantida a sua 
efetiva extinção.

Após a queima, o local deve ser borrifado com água ou coberto com 
terra, de forma a apagar os braseiros existentes, evitando assim possíveis 
reacendimentos.

10 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ale-
xandre Manuel Mendonça Vaz.

306891621 

 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 5356/2013

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 04 de 

fevereiro de 2013 foi autorizada a licença sem remuneração, pelo pe-
ríodo de 60 dias, de:

André Manuel Reis Eleutério, Assistente Operacional, com efeitos a 
partir de 04 de fevereiro de 2013, nos termos do disposto no artigo 234.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

13 de fevereiro de 2013. — O Presidente da Câmara, António Lopes 
Bogalho.

306888771 

 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Regulamento n.º 142/2013
Mário de Almeida Loureiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Tábua:
Torna público, que nos termos e para efeitos do disposto na alínea v) 

do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e cum-
pridas as formalidades legais constantes do artigo 118.º do Código de 
Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal em sua Sessão 
Ordinária de 21 de dezembro de 2012, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, tomada em Reunião Ordinária de 17 de dezembro de 2012, 
deliberou por unanimidade, aprovar o Regulamento de Atribuição de 
Apoio às Associações Desportivas de Tábua.

E eu, António José Gonçalves dos Santos Vaz, Diretor do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

O referido Regulamento entra em vigor 5 dias após a sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser publicado no 
Diário da República, 2.ª série, na página eletrónica www.cm -tabua.pt., 
e afixado nos lugares públicos do costume.

Regulamento de Atribuição de Apoio 
às Associações Desportivas de Tábua

Preâmbulo
O associativo desportivo tabuense, caracterizado pela sua riqueza 

e heterogeneidade, tem sido justamente considerado como um fator 
preponderante de integração e harmonização social.

Prosseguindo objetivos de dinamização do desporto, de prática da 
atividade física e da ocupação dos tempos livres de crianças, jovens e 
adultos, as associações desempenham uma função social fundamental, 
induzindo comportamentos, desenvolvendo vocações e proporcionando 
aos seus associados e atletas gratificantes experiências de participação 
e envolvimento comunitário.

Neste âmbito, torna -se fundamental para o interesse público que o 
Município de Tábua apoie e coopere com estas associações, através da 
concessão de apoios financeiros, técnicos ou logísticos, da forma mais 
criteriosa, transparente e equitativa possível.

Desta forma irá proceder -se ao reforço dos critérios já estabelecidos 
pela Câmara Municipal, garantindo que a atribuição de apoios possa 
ser apreendida de forma mais imediata e acessível por parte de todos 
os interessados, reunindo num único corpo regulamentar os termos e 
condições que as diversas entidades devem observar para se candidata-
rem a tais apoios, com a aprovação do Regulamento de Atribuição de 
Apoios às Associações Desportivas de Tábua.

CAPÍTULO I
Disposições comuns

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e de acordo com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, das alíneas a) e b) do n.º 4 e alínea a) do 
n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de setembro com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de janeiro, alínea f) do n.º 1 do 
artigo 13.º, n.º 1 e alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 159/99 
de 14 de setembro, e do Decreto -Lei n.º 273/2009 de 1 de outubro.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento tem por objeto definir os procedimentos 
e critérios, no âmbito do apoio a prestar pela Câmara Municipal de 
Tábua, sob a forma de subsídios a atribuir às associações desportivas 
sedeadas no concelho de Tábua.

2 — Os apoios e comparticipações municipais são dirigidos às insti-
tuições inscritas no Registo Municipal das Associações Desportivas de 
Tábua (RMADT) — Anexo I.

3 — Poderão, ainda, beneficiar das comparticipações ou apoios pre-
vistos nas presentes normas pessoas coletivas de direito privado, sem 
fins lucrativos, nomeadamente, associações e federações desportivas 
com estatuto de utilidade pública ou com secções sedeadas no Concelho 
de Tábua e que prossigam objetivos ou ações de relevante interesse 
público para o Concelho.

4 — As comparticipações financeiras ao apoio à construção e re-
qualificação de instalações desportivas a atribuir pela Câmara Mu-
nicipal aos agentes, bem como os apoios às atividades e programas, 
são concedidas, obrigatoriamente, sob a forma de Contrato -Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, de acordo com o modelo anexo ao 
presente Regulamento que constitui o seu Anexo III, sem prejuízo de 
outras formalidades impostas por lei.

5 — Todos os restantes apoios e subsídios referentes à projeção 
internacional ou organização de eventos desportivos, com exceção 
dos referidos no número seguinte, serão concedidos sob a forma de 
Contrato de patrocínio desportivo, de acordo com o modelo anexo 
ao presente Regulamento que constitui o seu Anexo III, com as 
necessárias adaptações e sem prejuízo de outras formalidades im-
postas por lei.

6 — À Câmara Municipal fica reservado o direito de, mediante pro-
posta fundamentada, conceder apoios financeiros extraordinários, desde 
que razões de relevante interesse público o justifiquem.
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Artigo 3.º
Conceito de associação desportiva

1 — Para efeitos do presente Regulamento, é considerada associação de 
âmbito desportivo toda a entidade legalmente constituída e devidamente regis-
tada no Registo Municipal das Associações Desportivas de Tábua (RMADT), 
constante do Anexo I ao presente Regulamento que, sem fins lucrativos, 
prossiga atividades de dinamização desportiva dos seus associados.

2 — Só os membros da direção em plenas funções representam le-
galmente, em sede do presente Regulamento, as respetivas associações.

Artigo 4.º
Conceito de subsídio

1 — O subsídio é constituído por verbas pecuniárias entregues pela 
Câmara Municipal de Tábua às associações para desenvolverem ativida-
des por elas previstas nos respetivos programas de fomento desportivo, 
previamente entregues à Câmara Municipal.

2 — O subsídio pode ainda, em alternativa ou cumulativamente, 
assumir a forma de apoio técnico e logístico, através da cedência tem-
porária de bens ou da prestação de serviços, igualmente com o objetivo 
de apoiar atividades consignadas ou previstas nos programas de fomento 
desportivo das entidades que os requeiram, previamente entregues à 
Câmara Municipal.

Artigo 5.º
Não realização das atividades

1 — A Câmara Municipal poderá solicitar a restituição das impor-
tâncias entregues, caso a associação, por motivos não justificados, não 
realize as atividades subsidiadas.

2 — Caso a Câmara Municipal considere válida a justificação da 
não realização das atividades, poderá, extraordinariamente, transferir o 
montante do subsídio para o ano seguinte, desde que a atividade conste 
do respetivo plano de atividades.

Artigo 6.º
Deveres das associações

1 — Entregar, até 31 de outubro de cada ano, a candidatura ao pro-
grama de fomento desportivo previsto para a época desportiva, de onde 
devem constar os seguintes elementos:

a) A atividade desportiva a desenvolver, com referência expressa às 
modalidades, escalões etários e competições desportivas nas quais está 
previsto participarem;

b) Previsão dos custos de utilização de instalações desportivas para a 
prática da sua atividade desportiva regular (treinos e competição);

c) Previsão de custos para a aquisição de equipamentos necessários 
ao desenvolvimento da sua atividade desportiva regular (material des-
portivo, viaturas, etc.)

2 — Entregar, até 30 de junho de cada ano, o relatório de atividades 
da época desportiva finda, que obrigatoriamente deverá incluir:

a) Certidão emitida pela respetiva Federação/Associação Regional de 
modalidade, que comprove a participação nas competições desportivas 
em que esteve envolvido ao longo da época desportiva, assim como o 
n.º de atletas (por escalão etário) envolvidos e o valor pago pela inscrição 
dos atletas nas respetivas Associações ou Federações;

b) Comprovativos de despesa com a utilização de instalações des-
portivas utilizadas na prática da atividade desportiva realizada (treinos 
e competição);

c) Comprovativo de despesa realizada com a aquisição de equipamen-
tos necessários ao desenvolvimento dessa atividade desportiva;

d) Comprovativo da despesa realizada com exames médico -desportivos 
dos atletas;

e) Um relatório pormenorizado da atividade desportiva efetuada.

3 — Aplicar convenientemente os subsídios recebidos.
4 — Participar em pelo menos um evento a realizar pela Câmara 

Municipal de âmbito desportivo.
5 — Comunicar à Câmara Municipal a eleição ou alteração dos órgãos 

sociais, bem como a alteração do endereço social e outros contactos.

CAPÍTULO II
Da atribuição dos subsídios

Artigo 7.º
Atribuição dos subsídios

1 — A decisão de atribuição dos subsídios é da competência da Câ-
mara Municipal de Tábua, sob proposta do membro do executivo res-
ponsável pela respetiva área.

2 — O momento de entrega dos montantes aprovados é definido pela 
Câmara Municipal, tendo em conta os seus interesses e os da respetiva 
associação.

3 — Os montantes pecuniários serão repartidos em prestações.
4 — Em casos excecionais de candidatura devidamente fundamen-

tados a verba atribuída poderá ser na sua totalidade.
5 — A concessão de subsídio em bens e ou serviços depende da 

disponibilidade da Câmara Municipal, que cuidará de, atempadamente, 
comunicar a sua decisão quanto aos pedidos de forma a não prejudicar o 
atempado planeamento logístico e ou financeiro das atividades.

Artigo 8.º
Montante global

1 — O montante global dos subsídios a atribuir durante o ano é da 
responsabilidade da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal vertida no seu plano de atividades.

2 — Os apoios financeiros e logísticos visam exclusivamente o apoio 
à realização de atividades específicas, desde que constantes no programa 
de fomento desportivo da entidade que os requeira, sendo atribuídos em 
reunião ordinária da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal poderá, fora do prazos referidos nos artigos 
anteriores, apoiar projetos e ações pontuais não inscritas no plano de 
atividades que as associações levem a efeito.

Artigo 9.º
Publicidade

Sem prejuízo do que a lei dispõe sobre publicitação obrigatória, os 
subsídios serão publicitados em Edital, afixado nos lugares de estilo, 
da seguinte forma:

a) Nos 10 dias subsequentes à sua aprovação pela Câmara Municipal;
b) Anualmente, os que tenham sido efetivamente pagos.

Artigo 10.º
Critérios de atribuição dos subsídios

1 — A definição dos apoios financeiros a atribuir às Associações 
Desportivas terá em conta os seguintes critérios:

a) Participação em modalidades Coletivas e ou Individuais;
b) Participação oficial em competições desportivas de caráter Regio-

nal, Nacional e ou Internacional;
c) Número de equipas por escalão e modalidade;
d) Número de praticantes federados e ou não federados;
e) Utilização de instalações desportivas próprias ou arrendadas;
f) Realização de exames médico -desportivos;
g) Informação constante no formulário de candidatura ao Programa 

de Fomento Desportivo — Anexo II.

CAPÍTULO III
Dos subsídios às atividades

Artigo 11.º
Decisão sobre atribuição de subsídios

A Câmara Municipal de Tábua, após a análise dos documentos 
referidos no n.º 2 do artigo 13.º, decidirá sobre quais as entidades 
desportivas contempladas com o apoio municipal, o montante a atribuir 
e a forma de pagamento.

Artigo 12.º
Pagamento de subsídios

1 — A Câmara Municipal de Tábua, com base na candidatura realizada 
ao Programa de Fomento Desportivo, entregue pelas associações des-
portivas na data prevista no n.º 1 do artigo 9.º do presente regulamento, 
definirá o montante do subsídio a atribuir a cada uma, disponibilizando, 
para esse efeito, até 50 % da verba comprometida para esse fim.

1.1 — O pagamento desta verba inicial será efetuado até ao dia 31 de 
janeiro do ano imediatamente seguinte à época desportiva em análise.

2 — A verba remanescente poderá só ser atribuída pela Câmara Mu-
nicipal após receção e análise dos relatórios de atividades da época 
desportiva finda.

Artigo 13.º
Participação nas deslocações ao estrangeiro

1 — A Câmara Municipal de Tábua poderá comparticipar, com um 
subsídio extraordinário, as deslocações ao estrangeiro de associações 
desportivas envolvidas em competições desportivas oficiais, de caráter 
internacional.
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2 — As deslocações ao estrangeiro com caráter particular não serão 
consideradas.

CAPÍTULO IV

Dos subsídios às instalações desportivas

Artigo 14.º
Subsídios para obras de construção, requalificação 

e ou manutenção de instalações desportivas
1 — São consideradas instalações desportivas, todos os espaços e imó-

veis necessários às atividades estatutárias das associações, devidamente 
justificadas no âmbito de um projeto de desenvolvimento desportivo.

2 — Para efeitos de candidatura a este tipo de subsídio específico, 
a entidade desportiva deve remeter ao Gabinete de Apoio ao Desporto 
um dossier completo sobre a obra de construção, requalificação e ou 
manutenção que pretende realizar, e onde deve constar, obrigatoriamente, 
acompanhado do respetivo Anexo II, os seguintes elementos:

a) Projeto da obra de construção, ampliação e ou beneficiação ou 
manutenção;

b) Documento comprovativo da propriedade ou gestão dessa insta-
lação desportiva;

c) Orçamento previsional e/ou comprovativos da despesa já efetuada;
d) Comprovativos das autorizações e licenças necessárias para a 

realização das obras.

3 — Este dossier de candidatura deverá dar entrada no Gabinete de 
Apoio ao Desporto até ao dia 31 de outubro de cada ano, definindo a 
Câmara Municipal, até 30 de dezembro de cada ano, quais as obras a 
apoiar no ano civil seguinte.

4 — É da responsabilidade da Câmara Municipal a interpretação da 
necessidade das infraestruturas ou equipamentos a executar, sendo -lhe 
reservado o direito de as avaliar técnica e financeiramente.

Artigo 15.º
Critérios de repartição dos subsídios

1 — A repartição dos montantes pelas associações é da responsa-
bilidade da Câmara Municipal e deverão ter em conta os seguintes 
critérios:

a) Impacto dos equipamentos e infraestruturas no melhoramento dos 
objetivos estatutários da associação;

b) Impacto dos equipamentos e infraestruturas no programa de de-
senvolvimento desportivo do concelho;

c) Número de beneficiários diretos da infraestrutura e equipamentos;
d) Montante do orçamento para o investimento.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 16.º
Reclamações

1 — As associações que se achem penalizadas pelo subsídio atribuído 
deverão fazer chegar a sua reclamação, por escrito, até 15 dias após a 
publicitação dos respetivos subsídios.

2 — A Câmara Municipal deverá pronunciar -se no prazo máximo 
de 30 dias.

3 — A anuência a uma reclamação não implica qualquer retificação 
aos subsídios atribuídos às restantes coletividades.

Artigo 17.º
Falsas declarações

As associações que, dolosamente, prestarem falsas declarações com 
o intuito de receberem montantes indevidos de subsídios terão de de-
volver as importâncias indevidamente já recebidas e serão penalizadas 
entre um e cinco anos de não recebimento de quaisquer importâncias, 
direta ou indiretamente, de valores, bens e serviços por parte da Câmara 
Municipal.

Artigo 18.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pela 
Câmara Municipal.

Artigo 19.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam revogadas 
todas as disposições internas (despachos ou ordens de serviço) que o 
contrariem.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 5 dias após a sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República.

Contrato -programa de fomento desportivo n.º …/…
Considerando:
As atribuições e competências das Autarquias Locais consagradas 

na Lei n.º 159/99, de 14 de setembro, entre outras, nos domínios do 
desporto e tempos livres;

As competências da Câmara Municipal no apoio a atividades despor-
tivas e recreativas de interesse municipal, bem como na conservação 
de equipamentos desportivos e recreativos de âmbito local, previstas 
na Lei n.º 169/99, de 18 de setembro alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro;

O reconhecimento da importância que o desporto assume na sociedade 
moderna, como fator de saúde, bem -estar, sociabilidade e melhoria do 
desempenho profissional;

Que se impõe aos Municípios fomentar políticas de desenvolvimento 
desportivo que se traduzem no apoio financeiro à construção, reparação 
e manutenção de equipamentos desportivos das associações desportivas 
bem como na aquisição de equipamentos de apoio à prática das diversas 
modalidades desportivas que as mesmas proporcionam.

Entre:
Primeiro outorgante: Município de Tábua, Pessoa Coletiva de Direito 

Público, com o NIPC 506806944, com sede na Praça da República, em 
Tábua, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, 
Senhor …, adiante designado como primeiro outorgante.

Segundo outorgante: (Entidade a apoiar), Pessoa coletiva n.º …, com 
sede em …, representada pelo Senhor …, na qualidade de …., adiante 
designado como segundo outorgante.

É celebrado o presente Contrato -Programa, de acordo com os arti-
gos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro — Lei de Bases da 
Atividade Física e do Desporto, no que se refere ao apoio financeiro ao 
associativismo desportivo e com o regime dos contratos -programa de 
fomento desportivo, nos termos definidos pelo Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, e com o Regulamento de Atribuição de Apoios às 
Associações Desportivas de Tábua.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

O presente contrato -programa têm por objeto o incentivo e a coope-
ração financeira entre os outorgantes, no âmbito específico do apoio 
destinado a …, nomeadamente no desenvolvimento da atividade despor-
tiva, a realizar no Município de Tábua, de acordo com o estipulado no 
Programa de Fomento Desportivo, anexo ao presente contrato -programa, 
que dele faz parte integrante, constituindo o seu anexo n.º … (indicar 
n.º de anexo).

Cláusula 2.ª
Obrigações do segundo outorgante

Por força do presente contrato -programa, constituem obrigações do 
Segundo outorgante:

a) Cumprir integralmente os objetivos do presente Contrato -Programa;
b) Prestar ao Município todas as informações por este solicitadas 

acerca da execução do presente Contrato -Programa;
c) Inserir o logótipo do Município de Tábua, na publicidade de ativi-

dades relacionadas com o objeto do presente Contrato -Programa;
d) Apresentar plano de atividades e orçamento.

(Indicar outras obrigações assumidas pela entidade, incluído os res-
petivos prazos, para além das supra expostas.)

Cláusula 3.ª
Obrigações do primeiro outorgante/comparticipação financeira
1 — Para prossecução do programa de fomento desportivo mencio-

nado na Cláusula Primeira, o município compromete -se a prestar apoio 
financeiro à entidade, através da atribuição de um subsídio no montante 
de … € (indicar também por extenso).
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2 — A verba referida no número anterior será libertada … (indicar 
como é paga a verba, se vai ser em prestações, podendo, caso se 
justifique, ser anexado um cronograma financeiro, bem como que 
documentos devem ser apresentados para comprovar a realização da 
atividade ou da despesa).

Cláusula 4.ª
Afetação da verba

A verba atribuída no âmbito do presente contrato -programa é obriga-
toriamente afeta à prossecução dos fins a que se destina, não podendo 
o Segundo outorgante utilizá -la para outros fins, sob pena de rescisão 
unilateral imediata deste contrato, por parte do município.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo do contrato -programa

O acompanhamento e controlo deste Contrato -Programa são feitos 
pelo Primeiro outorgante, assistindo -lhe o direito de, por si ou por 
terceiros, fiscalizar a sua execução.

Cláusula 6.ª
Gestão e destino dos bens adquiridos ou construídos

A gestão das infraestruturas e dos equipamentos é da responsabi-
lidade do Segundo outorgante, que se obriga a mantê -los afetos aos 
fins referidos neste contrato -programa e a geri -los de forma zelosa e 
responsável.

Cláusula 7.ª
Vigência

Sem prejuízo do disposto na cláusula seguinte, o período de vigência 
deste Contrato -Programa decorre desde a data da sua assinatura até … 
(referir o período de decurso da ação/programa/investimento, com in-
dicação da sua renovação, se for caso disso).

Cláusula 8.ª
Revisão do contrato -programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente Contrato -Programa 
carece de prévio acordo do Primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 9.ª
Rescisão unilateral

O presente Contrato -Programa pode, a todo o tempo, ser unilateral-
mente rescindido pelo Primeiro outorgante, caso o Segundo outorgante 
deixe de cumprir as obrigações que aqui assume e bem assim de entregar, 
atempadamente, os documentos que lhe sejam solicitados pelo município 
no decurso da execução deste contrato.

Cláusula 10.ª
Contencioso do contrato

Os litígios emergentes da execução do presente contrato serão dirimi-
dos nos termos estabelecidos no artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.

Celebrado em …/…/… (indicar a data), em dois exemplares, ficando 
cada um para cada um dos outorgantes.

O Primeiro outorgante, …
O Segundo outorgante, …

ANEXO 1

Registo municipal das associações desportivas de Tábua

Nota prévia
O Registo Municipal das Associações Desportivas de Tábua (RMADT) 

tem por objeto criar um cadastro das instituições sedeadas na área do 
município de forma a identificar todas as associações que desenvolvam 
a sua atividade de modo regular e continuada.

1 — Podem pedir o RMADT as associações/coletividades/clubes/gru-
pos que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Terem sede social no concelho de Tábua;
b) Terem escritura de constituição e respetiva publicação no Diário 

da República;
c) Tenham desenvolvido atividades de âmbito concelhio no último ano.

2 — As associações/coletividades/clubes/grupos deverão apresentar 
o seu pedido de inscrição no RMADT através da entrega dos seguintes 
documentos:

a) Ficha de Registo;
b) Cópia do cartão de identificação de pessoa coletiva (NIPC);
c) Cópia da publicação no Diário da República dos estatutos da 

associação;
d) Cópia da publicação no Diário da República do estatuto de utilidade 

pública, quando existente;
e) Prova documental de inscrição nas finanças;
f) Declaração comprovativa de inscrição na segurança social, 

ou em alternativa declaração comprovativa de não existência de 
funcionários;

g) Cópia da ata de eleição dos corpos sociais;
h) Cópia da ata de aprovação do Plano de Atividades e Orçamento 

(aprovado em Assembleia Geral);
i) Cópia da ata de aprovação do Relatório de Atividades e Contas 

(aprovado em Assembleia Geral).

3 — A inscrição no RMADT deverá ser revalidado anualmente até 
30 de junho com a apresentação obrigatória dos documentos referidos 
nos pontos a), g), e i), devendo apresentar o documento solicitado no 
ponto h) em caso de novo ato eleitoral associativo.

4 — É da única e exclusiva responsabilidade das entidades ins-
critas atualizar a sua situação, junto dos serviços municipais com-
petentes.

5 — Os grupos informais, previstos nos artigos 195.º a 201.º do Có-
digo Civil, terão também de estar inscritos no RACT aplicando -se -lhes 
a alínea a), do n.º 1, e alíneas a), e) e g) do n.º 2 do RMADT. 

  

REGISTO MUNICIPAL DAS ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS DE TÁBUA 

Eu, ____________________________________________________________, 
Presidente da Direção do ___________________________, nos termos da deliberação 
de Câmara Municipal de Tábua de ____ de ______ de ______, que aprovou o novo 
Regulamento de Atribuição de Apoios às Associações Desportivas de Tábua, venho por 
este meio solicitar à Exma Câmara Municipal de Tábua, nos termos do n.º 2 do artigo 
2.º desse Regulamento, a inscrição no Registo Municipal das Associações Desportivas 
de Tábua (RMADT), condição indispensável para a nossa candidatura aos apoios e 
comparticipações municipais previstas para a época desportiva em curso. 

Para o efeito e conforme consta do Nota Prévia – Anexo I desse Regulamento, junto 
prova documental dos seguintes requisitos indispensáveis para o pedido deste registo: 

Sede Social no Concelho de Tábua; 
Escritura de constituição do clube; 
Publicação da Escritura no Diário da República; 
Cópia do Cartão de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC); 
Cópia da publicação em Diário da República dos Estatutos da associação; 
Cópia da publicação em Diário da República do Estatuto de Utilidade Pública, 
quando existente; 
Prova documental de inscrição nas Finanças e na Segurança Social ou em 
alternativa, documento comprovativo da situação contributiva regularizada perante 
o Estado; 
Cópia da ata de eleição dos corpos sociais; 
Cópia da ata de aprovação do último Plano de Atividades e Orçamento (aprovado 
em AG); 
Cópia da ata de aprovação do último Relatório de Atividades e Contas (aprovado 
em AG); 

Mais declaro serem verdadeiras as informações e provas documentais que anexo, e que 
tomei conhecimento do referido Regulamento. 

_____________________________
O Presidente de Direção 

1.º Registo em ___ / ___ / _____
Revalidação em ___ / ___ / _____ 
Recebido no Gabinete de Desporto da CMT em ___ /___ / ______, o Técnico 
__________________________
Despacho do Vereador do Desporto em ____/____/ _______ 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 
Designação  
______________________________________________________________________
Endereço
______________________________________________________________________
Freguesia _____________________________  Código Postal ________ - ______
Telefone ______________________________
Fax __________________________________ 
Email _________________________________   
Site ___________________________________ 
Data de Fundação __/__/____ 

Estatuto de Utilidade Pública     Sim          Não           Se SIM, data da publicação em 
DR __/__/____ 
N.º de Sócios _____ 
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MODALIDADE ESCALÃO N.º de ATLETAS COMPETIÇÃO 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

1.1. SEDE SOCIAL PRÓPRIA     Sim          Não 
Se NÃO identifique o proprietário 
Câmara Municipal         Junta de Freguesia           Particular       Outro

__________________

1.2. TIPOLOGIA DAS INSTALAÇÕES 

TIPO DE INSTALAÇÃO DIMENSÕES TIPO DE PISO PROPRIETÁRIO 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

2. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome 
______________________________________________________________________
Idade ____     Data de Nascimento ___/___/_____   BI/CC n.º ______________
Sexo  M      F
Morada
______________________________________________________________________
Freguesia ________________________________  Código Postal ______ - ____
Telefone _________________________________  Telemóvel  ___________________ 
Email  __________________________________________________________ 
Ocupação Principal  ______________________________________________________ 
Habilitações Literárias  ___________________________________________________ 

Data da última eleição ___ /___/ ______ 
Términus do mandato ___ /___/ ______ 

 4 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Mário 
de Almeida Loureiro.

306825411 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 5357/2013

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, re-
lacionado com a atividade de Técnico Profissional, na área de 
Comunicação, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adaptada à administração autárquica 
pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que, 
por meu despacho de 28 de fevereiro de 2013, face à reserva de recru-
tamento interna resultante do procedimento concursal supra referido, 
aberto pelo aviso n.º 11501/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 100, de 24 de maio de 2011, retificado pela declaração de 
retificação n.º 1306/2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 161, de 23 de agosto de 2011, conforme a lista unitária de ordenação 
final homologada em 20 de dezembro de 2012, foram celebrados con-
tratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
as trabalhadoras Sílvia Alexandra Araújo da Costa Esteves e Ana Sofia 
Teixeira da Costa Nunes, com efeitos a 1 de março de 2013, na carreira 
e categoria de Assistente Técnico, com a remuneração correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao 5.º nível remuneratório da 
tabela remuneratória única.

4 de março de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Armindo 
B. A. Costa, Arq.

306866463 

 Aviso n.º 5358/2013

Procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de 
trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, relacionados 
com a área de atividade de Geografia, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adaptada à administração autárquica pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que, por meu 
despacho de 28 de fevereiro de 2013, face à reserva de recrutamento interna 
resultante do procedimento concursal supra referido, aberto pelo aviso 
n.º 11501/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 24 
de maio de 2011, retificado pela declaração de retificação n.º 1306/2011, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, de 23 de agosto de 2011, 
conforme a lista unitária de ordenação final homologada em 23 de janeiro de 
2013, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com as trabalhadoras Daniela Maria Pacheco Ferreira, Maria 
do Carmo de Oliveira Gonçalves e Vânia Alexandra Araújo Grilo Oliveira 
Marçal, com efeitos a 1 de março de 2013, na carreira e categoria de Técnico 
Superior, com a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória da 
categoria e ao 15.º nível remuneratório da tabela remuneratória única.

4 de março de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Armindo 
B. A. Costa, Arq.

306866633 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5359/2013
Torna -se público que, em conformidade com o disposto no artigo 118.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15.11, se encontra em apreciação pública pelo prazo de 30 
dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República, o pro-
jeto de alteração ao Regulamento Municipal de Taxas e Compensações 
Urbanísticas, aprovado em 09.04.2013. As sugestões e pareceres deve-
rão ser enviados, dentro do prazo referido, em carta dirigida à direção 
municipal de assuntos jurídicos — divisão municipal de consultadoria 
jurídica — Apartado 239, 4431 -903, Vila Nova de Gaia.

9 de abril de 2013. — A Vereadora, Veneranda Barbosa Carneiro.

Proposta de Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas 
e Compensações Urbanísticas de Vila Nova de Gaia

Nota Justificativa
A iniciativa «Licenciamento zero», concretizada com a publicação do 

Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, teve como objetivos fundamentais 
reduzir encargos administrativos sobre os cidadãos e as empresas, por 
via da eliminação de licenças, autorizações, vistorias e condicionamentos 
prévios para atividades específicas, substituindo -os por ações sistemáticas 
de fiscalização a posteriori e mecanismos de responsabilização efetiva 
dos promotores. Procurou -se desmaterializar procedimentos adminis-
trativos e modernizar a forma de relacionamento da Administração com 
os cidadãos e empresas, materializando -se o princípio do balcão único 
eletrónico, de forma que seja possível num só ponto cumprir todos os 
atos e formalidades necessários para aceder e exercer uma atividade de 
serviços, incluindo a disponibilização de meios de pagamento eletrónico. 
Para dar cumprimento a estes objetivos, o presente decreto -lei cria, em 
primeiro lugar, um regime simplificado para a instalação e a modificação 
de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, 
de prestação de serviços ou de armazenagem. Assim, é substituída a 
permissão administrativa destes estabelecimentos por uma mera comu-
nicação prévia, num balcão único eletrónico, da informação necessária 
à verificação do cumprimento dos requisitos legais.

Para dar cumprimento a este desígnio impõe -se adaptar os regula-
mentos municipais, concretamente o Regulamento Municipal de Taxas 
e Compensações Urbanísticas por nele se encontrarem previstas as 
matérias relacionados com referido diploma legal.

Regulamento Municipal de Taxas e Compensações 
Urbanísticas de Vila Nova de Gaia

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas e Compensações 

Urbanísticas de Vila Nova de Gaia
São alterados os artigos 4.º, 5.º, 42.º, 50.º e 70.º; é aditado o ar-

tigo 60.º -A; e são alterados os artigos 1.º, 2.º,5.º, 6.º, 7.º, 8.º; 9.º, 10.º, 




